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I - RELATÓRIO 

1. HISTÓRICO: Terezinha Pereira, RG nº 1.021.156, R.J., portadora do 

diploma de professora normalista, expedido, em 1969, pelo Colégio Por-

ciúncula, R.J., consulta este Conselho sobre "a validade do mesmo pa-

ra o Estado de São Paulo, ou se terá de fazer alguma complementação ou 

adaptação". 

O diploma está registrado na Secretaria da Educação do Estado do 

Rio de Janeiro. O curso é de nível colegial, com duração de três sé-

ries anuais. 

2. FUNDAMENTAÇÃO: Manifestando-se a respeito da validade do diploma 

obtido no antigo Curso normal colegial, o Parecer CFE nº 1305/72, de 

autoria do eminente Conselheiro Paulo Nathanael Pereira de Souza, apre-

senta as seguintes conclusões: 

"1º - O diploma de professor das 4 primeiras séries do ensino de 

1º grau obtido no antigo Curso Normal Colegial, ou atual ensino de 2º 

grau, habilitação de magistério, terá, desde que registrado em órgão 

local do MEC, validade nacional, quer para prosseguimento de estudos, 

quer para ingresso no magistério". 

"2º - O empregador, seja o poder público, seja o particular, pode-

rá estabelecer, nas normas de recrutamento do magistério, diferenças 

qualitativas referentes ao ensino, que provoquem distinta valorização 

dos diplomas, sendo-lhe defeso inserir, entre essas diferenças, qual 

quer discriminação quanto a origem geográfica dos mesmos". 

A condição, pois, para validade do diploma, independentemente da 

duração do curso, é o registro no órgão local do MEC. Esta regra vale 

para os diplomas obtidos na vigência da Lei nº 5692/71. Nos termos do 

parágrafo único do artigo 1º do Decreto Federal nº 70.661, de 30/5/72, 

são dispensados "desta formalidade os diplomas e certificados obtidas 

em cursos regulares do sistema e registrados, até a data da vigência 

da Lei nº 5692, de 11 de agosto de 1971, pelas Secretarias da Educa-

ção dos Estados e do Distrito Federal, os quais gozarão de todos os 

privilégios da lei, independentemente de apostilamento em órgão federal" 
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Tendo a interessada obtido seu diploma antes da vigência da Lei 

nº 5692/71 e estando o mesmo registrado na Secretaria da Educação do 

Estado de origem, está ela habilitada ao exercício do magistério das 

quatro primeiras séries do ensino de 1º grau no Estado de São Paulo. 

Isto, porém, não significa que seu diploma, para fins de ingres-

so no magistério oficial, esteja equiparado àqueles obtidos em cur-

sos de quatro séries anuais. Nos termos do Parecer CFE nº 305/72, a 

Secretaria da Educação poderá estabelecer valorização diferente para 

os diplomas, em função de suas diferenças qualitativas. 

A propósito, a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo já 

manifestou, por intermédio do Comunicado nº 03, publicado no Diário 

Oficial de 17/4/74, a disposição de estabelecer essa diferenciação. 

II - CONCLUSÃO 

Diante do exposto, concluimos que: 

1 º - O diploma de professora normalista obtido por Terezinha Pe-

reira, em 1969, no Estado do Rio de Janeiro, e registrado na Secreta-

ria da Educação daquele Estado, é válido para o exercício do magisté-

rio das quatro primeiras séries do ensino de 1º grau no Estado de São 

Paulo. 

2º - Esta validade não implica em equiparação aos diplomas ob-

tidos em cursos de maior duração, podendo o órgão empregador, no re-

crutamento de professores, valorizar diferentemente os diplomas em 

função de suas diferenças qualitativas, conforme faculta o Parecer 

CFE nº 1.305/72, ao Conselho Federal de Educação. 

III - DECISÃO DA CÂMARA: A CÂMARA DO ENSINO DO 

SEGUNDO GRAU adota co-

mo seu parecer o voto 

do Relator. 

Presentes os Conselhei-

ros: Arnaldo Laurindo, Erasmo de Freitas Nuzzi, José Augusto Dias, Hi-

lário Torloni, Lionel Corbeil, Oliver Gomes da Cunha. 

Sala das Sessões, em 19 de junho de 1974 

a) Conselheiro Oliver Gomes da Cunha 

Vice-Presidente no exercí-

cio da Presidência 



IV - DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO 

O CEE aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara 

do Ensino do Segundo Grau, nos ternos do Voto do Rela-

tor. 

Sala "Carlos Pasquale", aos 7 de agosto de 1974 

a) Cons. Moacyr Expedito M. Vaz Guimarães 

Presidente 



4) Número total de alunos matri-
culados no turno diurno e funciona-
mento do mesmo. 

5) E outras eventuais irregularida-
des porventura praticadas pela enti-
dade. 

Em vista do exposto, o processo 
deverá, ser encaminhado no Departa-
mento de Assuntos Universitários pa-
ra cumprimento do que foi solicitado. 

PARECER DA C Â M A R A 

A Câmara de Ensino Superior, 1° 
Grupo, aprova o voto do Relator. 

Sala das Sessões, em 6 de novem-
bro de 1972. - Tarcísio Meirelles Pa-
dilha — Presidente e Relator. Bene-
dito de Paula Bittencourt, Nair Fortes 
Abu-Merhy, Vicente Sobrino Porto, 
Heitor Gurgulino de Souza, José Bar-
retto Filho, Antônio Martins Filho. 

VOTO DO PLENÁRIO 

O Conselho Federal de Educação, 
em Sessão Plenária, aprova o parecer 
da Câmara de Ensino Superior, deci-
dindo por sindicância no Centro Uni-
versitário de Brasília (CEUB), tendo 
em vista as irregularidades apontadas 
pelo Relator. 
Sala Barretto Filho, em 9 de novem-

bro de 1972. - Roberto Figueira San-
tos — Presidente, Alberto Deodato, 
Edília Coelho, Mariano da Rocha, Luís 
de Freitas Bueno. Terezinha Saraiva, 
Paulo Nathanael, Tarcísio Padilha. T.D. 
de Souza Santos, Vicente Sobrino Por-
to, B.P. Bittencourt, Edson Machado 
de Souza, Barretto Filho, Alaor de 
Queiroz Araújo, Antônio Martins Filho, 
Lena Castello Branco, Nair Fortes Abu-
Merhy. 

CÂMARA MUNICIPAL DE NITERÓI (RJ) 

VALIDADE NACIONAL DO DIPLOMA 
DE CURSO NORMAL 

Parecer nº 1.305/72 - C.En. de 1º e 2º 
Graus — Aprovado em 09-11-72 (Proc. nº 

339/72 — C.F.E ) 

RELATÓRIO 

Civis Ribeiro, Presidente da Câmara 
Municipal de Niterói, Estado do Rio 

de Janeiro, dirigiu ofício ao Senhor 
Ministro de Estado da Educação e Cul-
tura solicitando dispositivo legal para 
que o curso normal concluído em 
qualquer Estado do Brasil, nos esta-
belecimentos oficializados, tenha vali-
dade em todo o território nacional". 
À vista da natureza da matéria, o Ga-
binete do Senhor Ministro remeteu o 
expediente à apreciação deste Con-
selho. 

VOTO DO RELATOR 

1 — O tema tem despertado as 
mais acirradas controvérsias, desde a 
edição da Lei nº 4.024/61. Neste Con-
selho já foi objeto de numerosos pro-
nunciamentos, sendo de destacar-se, 
desde logo, os seguintes Pareceres: 
o de nº 130/65, o de nº 595/56, o de 
nº 782/68, o de nº 436/69, o de nº 
539/69, o de nº 853/71, o de nº 45/72, 
o de nº 349/72, o de nº 355/72, além 
de um estudo especial da lavra do ex-
Conselheiro Anísio Teixeira, intitulado 
"O Problema da Formação do Magis-
tério". 

Apesar de tantas manifestações, ain-
da persistem dúvidas, como atesta o 
próprio ofício da Câmara Municipal de 
Niterói, datado de nove de março des-
te ano. 

2 - A nosso ver, desde a promul-
gação da Lei de Diretrizes e Bases, 
cuja vigência se iniciou a 1º de ja-
neiro de 1962 que já não caberiam 
mais discussões em terno dessa 
questão, eis que, em mais de um dis-
positivo emergia clara a intenção do 
legislador em dar validade nacional ao 
diploma de concluinte de curso nor-
mal. Direta ou indiretamente esse é 
o entendimento a ser dado aos se-
guintes preceitos: 

"1º — É assegurado a todos, na 
forma da lei, o direito de transmitir 
conhecimentos (art.4°) 

2º — É assegurado nos estabeleci-
mentos de ensino públicos e parti-
culares o reconhecimento, para todos 
os fins, dos estudos neles realizados 
(Art.5º) 



3º - A instituição e o reconheci-
mento de escolas de grau médio pe-
los Estados, pelo Distrito Federal e 
pelos Territórios serão comunicadas 
ao Ministério da Educação e Cultura 
para fins de registro e validade dos 
diplomas que expedirem (Art. 17). 

4° - Não haverá distinção de direi-
tos entre os estudos realizados em 
estabelecimentos oficiais e os reali-
zados em estabelecimentos particula-
res (Art. 19). 

5° - Os que se graduarem nos 
cursos referidos nos arts. 53 e 55, 
em estabelecimentos oficiais ou par-
ticulares reconhecidos; terão igual di-
reito a ingresso no magistério oficial 
ou particular, cabendo aos Estados e 
ao Distrito Federal regulamentar o dis-
posto neste artigo (Art. 58). 

O artigo 17, combinado com o 58, 
parece-nos bastante claro, principal-
mente quando se considera que este 
último se apóia no artigo 184 da Cons-
tituição Federal de 1945, segundo o 
qual os cargos públicos são acessí-
veis a todos os brasileiros, observa-
dos os requisitos que a lei estabele-
cer. É a forma constitucional e legal 
do velho e sempiterno princípio de 
isonomia. 

Com a superveniência da Lei nº 
5.692/71, a validade nacional do di-
ploma de 2º grau obtido pelo profes-
sor da 1ª à 4ª séries do ensino de 
1° grau, anteriormente denominado 
professor primário, ficou definitiva-
mente evidenciado, à luz dos artigos 
16 e seu parágrafo único e 30, 34, 36 
e 37. Essa evidência se fortalece ain-
da mais pelo fato de que o núcleo 
comum e o mínimo fixado por este 
Conselho (art. 4º § 3º) para as ha-
bilitações profissionais garantem uma 
certa uniformidade nos estudos a elas 
destinados. 

Basta, segundo o parágrafo único 
do artigo 16, que o diploma seja re-
gistrado no órgão local do MEC para 
que tenha validade nacional. Quanto 
ao ingresso do professor no magis-
tério público ou privado, dizem os ar-
tigos 34 e 37 que : 

Artigo 34. A admissão de profes-
sores (...) no ensino oficial de 1º 
e 2° graus far-se-á por concurso pú-
blico de provas e títulos, obedecidas 
para inscrição as exigências de forma-
ção constantes desta Lei." 

"Artigo 37 A admissão e a carreira 
de professores (...) nos estabeleci-
mentos particulares de ensino de 1º 
e 2º graus obedecerão às disposições 
especificas desta lei, às normas cons-
tantes obrigatoriamente dos respecti-
vos, regimentos e ao regime das Leis 
do Trabalho." 

3 - Como se vê, em momento al-
gum se fala em discriminação geo-
gráfica. Até porque o fulcro da ques-
tão não reside na validade espacial 
do diploma e sim de um lado, na sua 
obsolescência no tempo, e, de outro, 
nas suas diferenças qualitativas, quer 
quanto à composição curricular, quer 
quanto à carga horária do curso, quer, 
ainda, quanto ao grau de aproveita-
mento do candidato. 

É óbvio que um diploma obtido há 
vinte anos, principalmente se o can-
didato não exerceu o magistério nes-
se período, não pode ter o mesmo va-
lor de um obtido recentemente. O 
mesmo raciocínio é válido para diplo-
mas expedidos contemporaneamente, 
mas que se diferenciam pela qualida-
de dos estudos feitos, com mais ou 
menos apuro e exigências, tais sejam 
as escolas freqüentadas. 

Nestes casos, o remédio estará no 
poder que os órgãos públicos e os 
mantenedores privados têm de incluir 
entre os requisitos de recrutamento 
de professores para as quatro primei-
ras séries do ensino de 1° grau, aque-
les referentes à qualidade e à efi-
cácia dos cursos que fizeram. Tais 
sejam as suas características, as di-
ferenças qualitativas podem suscitar 
um tratamento diversificado a candi-
datos ao magistério estadual, munici-
pal ou particular. 

Uma vez em serviço ou em prosse-
guimento de estudos, esses profes-
sores irão obtendo atualização e aper-
feiçoamento capazes de fazer diminuir 



as possíveis diferenças de qualidade, 
que existam entre os diplomas, por 
força, quer de defasagem temporal, 
quer de diversidades de currículo e 
duração. Não é outro objetivo do ar-
tigo 38 da Lei n° 5.692/71, ao dizer 
que "os sistemas de ensino estimula-
rão, mediante planejamento apropria-
do, o aperfeiçoamento e atualização 
constantes dos seus professores e 
especialistas de educação" 

À vista do exposto, podemos che-

gar às seguintes conclusões: 

1º) O diploma de professor das 4 
primeiras séries do ensino de 1º grau 
obtido no antigo curso normal colegial 
ou atual ensino de 2º grau habilitação 
de magistério, terá desde que regis-
trado em órgão local do M E C validade 
nacional, quer para prosseguimento de 
estudos, quer para Ingresso no ma-
gistério. 

2º) O empregador, seja o poder 
público, seja o particular, poderá es-
tabelecer, nas normas de recrutamen-
to do magistério, diferenças qualita-
tivas referentes ao ensino, que pro-
voquem distinta valorização dos diplo-
mas, sendo-lhe defeso inserir, entre 
essas diferenças, qualquer discrimina-
ção quanto à origem geográfica dos 
mesmos. 

CONCLUSÃO DO RELATOR 

Nesses termos, poderá ser respon-
dido ao Senhor Ministro de Educação 
e Cultura. 

III - PARECER DA C Â M A R A 

A Câmara de Ensino de 1º e 2º 
Graus acompanha o voto do Relator. 

Sala das Sessões, em 6 de novem-
bro de 1972 - Therezinha Saraiva -
Presidente em exercício: Paulo Natha-
nael Pereira de Souza - Relator. Es-
ther de Figueiredo Ferraz (de acordo, 
para os casos posteriores à entrada 
em vigor da Lei nº 5.692/71), Nair 
Fortes Abu-Merhy. 

VOTO DO PLENÁRIO 

O Conselho Federal de Educação, 
em Sessão Plenária, aprova o parecer 
da Câmara de Ensino de 1º e 2º 
Graus, decidindo que: 

1º) o diploma de professor nas 4 
(quatro) primeiras séries do ensino de 
1º grau, obtido no antigo curso nor-
mal colegial ou no atual ensino ds 2º 
grau, habilitação de magistério, terá, 
desde que registradi em órgão local, 
do MEC, validade nacional, quer para 
prosseguimento de estudos, quer para 
ingresso no magistério: 

2º) o empregador, seja o poder 
público, seja o particular, poderá es-
tabelecer, nas normas de recrutamen-
to do magistério, diferenças qualita-
tivas referentes ao ensino, que provo-
quem distinta valorização dos diplo-
mas, sendo-lhe defeso Inserir, entre 
essas diferenças, qualquer discrimina-
ção quanto à origem geográfica dos 
mesmos. 

Sala Barretto Filho, em 9 de novem-
bro de 1972 - Roberto Figueira San-
tos — Presidente. Alberto Deodato, 
Edília C. Garcia, Mariano da Rocha, 
Luís da Freitas Bueno, Therezinha Sa-
raiva, Paulo Nathanael, Tarcísio Padi-
lha, T.D. de Souza Santos, Vicente 
Sobrino Porto, D.P. Bittencourt, Edson 
M. de Souza, Barretto Filho, Alaor de 
Queiroz Araújo, Antônio Martins Filho, 
Lena Castello Branco, Nair Fortes Abu-
Merhy. 

DEPARTAMENTO DE ENSINO MÉDIO DO MEC 

HABILITAÇÕES PROFISSIONAIS A NÍVEL DO 
2º GRAU : TÉCNICO EM MÓVEIS E 

ESQUADRIAS E TÉCNICO EM MAQUETARIA 

Parecer nº 1306/72 - C. En. 1º e 2º Graus 
- Aprovado em 09-11-72 (Proc. nº 1.703/72 

— C.F.E.) 

RELATÓRIO 

O Diretor do DEM encaminhou ex-
pediente ao Sr. Ministro da Educação. 


